
T<KC.O MÜIS ICTPÂL BEP. ÁIXEIT VIEIRA raUTINHO^
/Ví>'""

GQV3ÍR:K0 MCNICBPAL DErNTíEPE^^ÉNCL^

AWEXO t - DE TERMO DE REFERÊNCIA
COMCORRÊMCIA PÚBLICA m 00.007/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO m 00.007/2025

'j FLS

ftueRK:.^

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1- CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE
LiCITACÂO PÚBLICA, BEM COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E
CONTR.ATOS NLLC, 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 2021, ABRANGENDO A FASE

DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA-CE., conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

miyj DESCl-Ur ÂC-

SÈRVicds' féCNICOS" ÊSPEClÃLIZAbCS"
a55=SSOR;/i E rCNSULTORIA

ADMINISTRATIVA NA ÁREA CE LlClTACÃO
pjBLICA

QTD

12.0

ÜND

Mês

V. UNIT V, TOTAL

12.0 Mès

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS SM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA AREA DE LlCITACAO PUBLICA, BEM
COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LlCITACÒES E CONTRATOS NLLC, N9 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 2021, A3RANGEND0
A FA5S DE S-lEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO. JUNTO Á SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNiCÍPlO DE
INDEPENDF.NQ.a-CE

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIÁLÍZADCS :
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ;

ADMINISTRATIVA NA ÁREA 05 LlClTACÃO '
PÚBLICA _ „

'serviços TÉCNíCOST:SP£CIÃL:ZÃüÕS Ém'ÁSSÉS50RIÀ E'CÕNSULtÔRIÃ ADMiNISTRÀtíVÁ NAARÉÁ DE ÚCÍTACÃO PÜBUCÃ, BEM
COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA .Ei DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC, N® 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 2021, A3RANGEND0
A FASE DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO Á SECRETARIA DE INFRAESTRUTRURA DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÈNCIA-
CE.

SERVIÇOS TÉCNICOS ÉSFECÍAÜZADÓS
,  E.M ASSrSSORIA E CONSULTORIA

ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LlClTACÃO
PÚBLICA

SERViÇÒS"TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA : CONSLjLTÕRIÀ ÁDMrNrSTRATIVA NA ÁRÉA DE LlClTACÃO PÚBLÍCÁ, BEM
COMO A ADEQU/kCÂO A NOVA LEI DE LlCITACÒES E CONTRATOS NLLC. NS 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 2021, A3RANGEMD0
A FASE DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO Á SECRETARIA DE TRABALHO Ê ASSISTÊNCIA SÓCIA!. DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÈNCA-CE. _ _ _ _

SERVIÇOS TÉCNICOS E~SPECÍALíZADÓS ' '
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA

ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LlClTACÃO
PÚBLICA

12,0 Mês

12.0 Mês

SERVIÇOS TÉCNICOS tSPcCIAUZADOS £M ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA AREA DE LlCITACAO PUBLICA, BEM
COMO .a ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LlCITACÒES E CONTRATOS NLLC, N2 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 2321, A3FU«NGEND0
A FASE DE SELEC.ÃO E FASE DE CONTR,;TAÇÃO, JUMTO Ã SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÉNCIA-CE.

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA i7n Mêc

"■ ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LlClTACÃO
PÚBLICA . . _ . _ _

SÉRVÍCÒS TÉCNICÒS'ESPÊCIALIZÁD0S em ASSESSÒRÍA■e~CÒNSÚITORÍA''ÃÕMINISTRÂTÍVÃ NÃ ÁREÃ DE'^ LiCiTACÂÒ PÚBLICA, BÉM"
COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LICITACÒES E CONTRATOS NLLC, N® 14.133/2021 DE 01 DE ABRIL DE 2321, A3RANGEND0
A FASE DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO. JUNTO Á SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE iNDEFENDÈNCIA-CE,
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I.OIF ÚNICO

ITÜM

RUBRICA

D  : V. UNTl V. TOTALDE^CRiÇAO _ QTD UN^
SERVIÇOS TÉCNICOS " É5PECIÁUZADÒS I "
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA o Mês ^ R$ 8.116,67 R$ 97.400.04

1 ADMINISTRATIVA ,NA ARE/MDE LIClTACAO : r^, o.x*v,
j  PÚBLICA _ , _ :

Espkincagõo: SEP.VICÜS TÉCNlCdS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA AREA DE |
IIC1TA'Ã0 3ÚRIICA, BEM COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC, N'= 14.133/2021 DE 01 DE
ABRIL Dc 2Ü21, ABRANGENDO A FASE DE SELEÇÃO E fASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO Á SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E |
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE INDE^ÉNDÈNCIA-CE . .. J

;  SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS ' i
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ... f. môc rc fi Qfifi fi7 rs. ftí fiHíí fld

^  ; ADMINISTRATIVA NA AREA DE LICIT.ACÃO ! RS 6.966,67 RS 83,600,04 ^
I  PUBliCA __ j

EspecifiC£iÇãc: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E; CONSULTORIA ADMÍNÍSTRATIVA NA ÁREA DE j
LICITAÇÃO PÚBLICA, EEM COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC, N' L4.13.3/2021 DE 01 DE ■
ABRIL DE 2021, ABRANGENDO A =ASE DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO Á SECRETARIA DE INFRAESTRUTRURA I
DO município Dc INDcPENDÉNCIA-CE. _

: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIÀLIZADOS j i
••j < ASSnSSORIA ^ CONSULTORIA n->ri oecn7^*^3 De77Q70QR '
^  1 ADMINISTRATIVA NA AREA DE LICITAÇÃO ^^.0 Mes , RS 6,073,.3 RS 72.879.96 |

■  PÚBLICA _ :
EspSClfiCàíãc; SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMÍNÍSTRATIVA NA AREA DE i
LICITACÂO PUBLICA, BEM COh>IO A AC^CQUACÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC, N9 14.133/2021 DE 01 DE !
ABRIL DE 2:21, ABRANGENDO A FASE DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO Á SECRETARIA DE TRABALHO E !
ASSISTÊNCIA SOCIAL DC MUN.CÍPIO Dt INDEPENDÉNCIA-CE. __ _

I  SERV'COS TÉCNICOS " ESPECIALIZADOS ^ ' " " " 1
i  EM ASSESSORIA E CONSULTORIA oefiAinnn R« Q7n fin !
I ADMINIISTRATIVA NA AREA DE LICITAÇÃO RS 6.410.00 R$ 7o.920,00 ^
:  PÚBL CA _ ^1

Éspecificaçãc; SlIRVlCOS TÉC.NiCOS ESPECIALIZADOS ÉM" ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMÍNÍSTRÃtlVÃ NA AREA DE ;
IJCIT.ACÀO =UÍ5LICA. BEM COMiO A ADCDÜAÇÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC, N« 14.133/2021 DE 01 DE '
ABRIL DE 202], ABRANGENDO A FASE OE SELEÇÃO E FASI; DE CONTRATAÇÃO, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO s
nr. 1NPEPEN0ÉNC1A-CÉ. _ _ ;

;  SERVIÇOS TÉCNICOS"'ÉSPÉCIÃLIZÀbOS " : i
.  j EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ... r», ccí. d,, r., «cn r>c '

l ADMINISTRATIVA NA AREA DE LICITAÇÃO ! R$ 7.663.33 R$ 91.959,96
I  FÚ3i. CA _ _ J

Espèdfícaçàc; SéRVICOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE i
ÜCITACÀO ̂ ÚBLitA. EEM COMO A ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC. NS 14.133/2021 DE 01 DE í
ABRIL DL 2021. ABRANGENDO A FASE DE SELEÇÃO E FASE DE CONTRATAÇÃO, JUNTO Á SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO :
MUNICÍPIO DE INüEPE.NDÉNCU-ÇE. _ _ J

Valor total do lote RS 422.760,00 (quatrocentos e vinte e dois mil, setecentos e sessenta reais) '

Valor total 11$ 422.750,00 (quatrocentos e vinte e dois mil, setecentos e sessenta reais) i

ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO;

•  Acompanhamento na elaboração de documentos administrativos (Termo de
Referência, Solicitação, Pesquisas de preços e outros), referentes as
aquis ções e serviços.

•  Orien;ar as Secretarias do Município na condução dos processos operacionais
junto ao setor de licitação.

•  Acompanhar e orientar as secetarias no que tange as aquisições e serviços,
se atentando a possíveis prazos de vigência e ao exercício financeiro.

•  Acomoanhamento auxilio na elaboração de minutas e modelos de editais de
licitação e contratos administrativos bem como seus extratos.

•  Serviços de asse.ssoria, consultoria na área de licitações e contratos
administrativos.

•  Manter a comissão de contratação atualizada acerca de normas e instruções
pertir entes com a área de licitações e contratos.
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Capacitação dos agentes de contratação e da connissão de conthatâ'C^cy'»
acerca da legislação e suas atualizações.
Orientação na elaboração de modelos de atos e peças integrantes do
procedimento licitatório.
Apoio nos atos ce instrução processual de licitação.
Apoio nas respostas ás impugnações e pedidos de esclarecimentos
apresentados nos processos liciiatórios.
Apoio nas respostas dos recursos apresentados em processos licitatórios.
Apoio na instrumentalização de respostas em prccedimentos judiciais que
versem sobre processos licitatórios.
Acompanhamento na organização e modo de arquivamento dos processos de
licitação.

Orientação nas discussões concernentes ao tema de licitações e contratos
administrativos.

ímpíantação de rocinas internas e fluxos sobre todas as fases processuais
administrativas, incluindo consultas de caráter preventivo e elaboração de
notas técnicas exp!icatlvas.
Acompanhamento na formulação de respostas escritas e eventuais
diligências junto as comissões de licitações, bem coma defesa técnica nos
processos de prescações de contas de gestão junto aos órgãos de controle
externo.

Assessoria ilimitada por qualquer meio de comunicação.

Consultoria jurídica Administrativa na área de licitação e contratos.
Supen/isão e Acompanhamento de todas as fases do processo
adiTiinistrativü;

Orientação na elaboração dos termos de contratos, alinhados à legislação
vigente, aos regramentos do município, verificando a vinculação ao
instrumento convocatório.

Instruir os processos ílcitatórios, em especial os relativos a obras/reformas de
engenharia, de projeto básico em que além da planilha orçamentária
constem, memórias de cálculo, plantas, fotos, memorial descritivo e
especificações técnicas, e demais obrigatoriedades exigidas pela lei
14.133,'21 e alterações posteriores.
Pianejar adequadamente as licitações com vistas à melhor oportunidade para
o Município cie Independência na realização desses processos, de modo a
evitar aditivos desnecessários que impliquem em desperdício de tempo e
adição de custos nào previstos.
Orientação e acompanhamento no envio das informações ao portal de
licitações do tribunal de contas do estado, bem como portal do Município e
Porta! Nacional de Compras Públicas (PNCP).
Orientação e acompanhamento no envio de informações ao sim - sistema de
infoirnações municipais, pertinente a área de licitação.
Orientação na conduta de elaboração de aditamentos aos contratos
conforme estabelece a Lei n° 14.133/21.

Promover durante toda contratação, a capacitação mensal às Equipes
Demandantes, oe Planejamento, Agentes de contratação, Equipes de apoio.
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Alta Administração e setor jurídico do órgão no que se réff^SCír~^^'
macroprocesso de contratação, tendo como fundamento as dispo^ç-ões-'
constantes da Lei 14.133/21, do Decreto Municipal regulamentador da Lei

14.133/21, como as demais normas vigentes e que compõem o
ordenamento jurídico inerente às contratações neste órgão.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105
da Lei n" 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
reíação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudas Técnicos Preliminares, apêndice desce Termo de
Referência.

4.2. K'ão será admitida a subcontratação do objeio contratual.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 12 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avançadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 de Lei 14.133, de 2021).
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronogranic: de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
corresDondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (IS^^do art.
115 da Lei 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalrriente, o uso cie mensagem eletrônica para esse fim .
6.4. O órg.ãc ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contracado, quando
houver, do método de ciferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei 14.133, de
2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas toaas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observadas;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que dem^andar decisão ou adoção de meoldas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4 Mo caso da ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto 11.246, de 2022).

5.7.5. 3 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal .jOrninistratívo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilarnento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativi) do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua corripetência.
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo..-
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os regist-os formais;frá^'';'
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas è verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas aaotadas, informando, se for o caso, è autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

^  6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo secor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábii, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informiações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRlTÉRiOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os senyiços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, jurtamente con^ a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
tíe posterioi verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serv COS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especlhcações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo se' substituídos no prazo de 03 (três) dias. a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
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7.4. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pre^rrogá
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de dilígênc^*
para a afeiiçao do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de contmvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei n^^ 14.133, de 2021.

7.9. Fara fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais ao documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até cue o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oncials ou à oocumentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de
2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadasrro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas noWrteg^^
b) identificar possível razão que impeça a participação em ücit^OT-

ambito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
t-eqularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionacos os meios
petiinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias a rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.1o. Havendo a efetiva execução do objeto, os oagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponívei no Portal Nacionai de Contratações Públicas (PNCP).

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n^ 14.133 de 1^ de abril

de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úreis contados
oa finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Ampio (IPCA) de correção monetária.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar coítio emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento
oficiai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7
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7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar ser^^f
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção dj
bem oü para a prestação do serviço, conforme determina o § do art. 145 da lei
Federal 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do
critério de julgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HabílHraçâo Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da jurta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microernpreendedcr Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreen(Jedor;

8.6. Sociedade . empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
Identificada corno empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição dc ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. SociedEiOe empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME ns
77. de 13 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civi l de Pessoas
jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobstório de seus
administradores;

8.9. Fiüal, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo cia filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

8-10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
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8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNI
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federa! do Brasi l (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos trioutários federais e è Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n~^ 5.452, de 1^' de maio de 1943;

^  8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeco contratual;

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduaí/Munlcipaí/Dlstrita! do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado Isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O licitaníe enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n^^
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômíco-Financeíra

8.19. Certidão negativa tíe insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do lícitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5^
da 'N Seges/ME 115, de 2021} ou de sociedade simples;

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da seda do licitante
(inciso I! do art. 69 da Lei 14.133, de 2021);

8.21. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I  - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -h
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Gerai (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante TPassivo não
Circulante); e
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).
8.22. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer"^
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§1^ do art. 65 da Lei 14.133, de 2021).
8.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6^ do art. 69 da Lei n-
14.133, de 2021).

8.24.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispõe o art. 3- do Decreto
ns 8.538, de 2015.

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste itern deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

8.26 Comprovação de aptidão técnico profissional para execução dos serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, em favor de responsável técnico da
licitante, de modo a comprovar explicitamente a execução dos
serviços,devidamente registrado/averbado pela entidade profissional competente.
Conselho Regional de Administração - CRA.
8.26.1. Os atestados deverão referir-se aos serviços fornecidos no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente; acompanhado de contrato ou nota fiscal referente ao atestado
apresentado.

8.26.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram fornecidos os serviços.
8.27 os atestados de capacidade técnico-operacional poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial.

8.28. Por se tratar de serviços contínuos, o atestado de capacidade técnica referido
no item 8.26, deverá comprovar que a licitante executou os serviços, em período
não inferior a 3 (três) exercícios financeiros, com base no § 5^, do Art. 67, da lei n^
14.133/2021.

8.28.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
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cópia do contrato que deu suporte è contratação, endereço atual da contra^
loca! em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
S.29. Apresentar declaração nominal da equipe técnica, sua formação acadêmica,
assim como o tempo de experiência de cada um deles, devendo ainda comprovar
minimamente, deter ern seu quadro técnico, 01 (hum) profissional administrador, 01
(num) profissional advogado, para a perfeita e necessária execução dos serviços,
cevendc ainda apresentai' documento que comprovem o vínculo existente entre os
referidos profissionais e a empesa licitante.
6.29.1. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da
equipe técnica de que trata esse edital deverá apresentar identificação profissional
com a devida comprovação de regularidade no órgão competente.
8.29.2. Apresentar declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

6.29.3. Declaração do fornecedor atestando conhecimento e espetice na
operacíonalizaçâo.
8.29.4 Declaração cio fornecedor atestando conhecimento na nova Lei de Licitações,
14.133/2021.

5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 422.760,00 (quatrocentos e
vinte e dois mi!, setecentos e sessenta reais).

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na(s) dotaçâo(ções)
0301.04.122.0402.2.006 - Gerenciamento da Sec. de Administração e Finanças,

no(s) elemenco(s) oe despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica; 0701.15.122.1501.2.045 - Gerenciamento da Secretaria de Infra-Estrutura,
no{s) elemento(s) de aespesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica; 0601.08.122.0801.2.036 - Gerenciamento da Secretaria do Trabalho e
Assistência Social, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
Terceiros ■■ Pessoa Jurídica; 0401.10.122.1001.2,010 - Gerenciamento da Secretaria
de Saúde, no(5} elernento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica; 0501.12.122.1201.2.020 - Gerenciamento da Secretaria
de Educacao, no(sl Glemento(s) de despGsa(s): 33903900 - Outros Setviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva a liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

/
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA 00.007/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 00,007/2025
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI 0{A) --E

0(A) com sede no(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o neste ato
representadoía) pelo(a) Sr(a) Wesley Cárdia Lima Coutinho, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a)
no sediado(a) na

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a) portadoría) do tendo em vista o
que consta no Processo 00.007/2025 e em observância às disposições da Lei n^
14.133, de 1^ de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -• OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATACAO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E
C:ONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LICITAÇÃO PÚBLICA, BEM COMO A
ADEQUAÇÃO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS NLLC, N^ 14,133/2021 DE
Cl DE ABR.L DE 2021, ABRANCiENDO A FASE DE SELEÇÃO E FASE DE
C:ONTRATAÇÃO, JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÈNCIA-CE-, nas condições estabelecidas noTempíO de Referência.

1.2, Objeto da contratação:

l.B.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Editai da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3:. CLÀUSULii^ SEGUNDA -- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser
prorrogados íucessivcmente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
Laja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e
cs preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contraiado ou a exiinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela auto^^efe
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
oos ser\'iços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habi litação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizadas ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratarcom poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV. VJI e XVÜI)

3.1. O regime cie execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor local da contratação é de

(  ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da ccntratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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6.1. O prazi) para pagamento ao contratado e demais condições a ele
encontram-í e definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÀUSUl-A SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
05 preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência ca anuaiidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

^  conhecida, liauidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais. q(s} índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, oís) deíinitivo(5).

7.6. Caso ofs) índiceís, estabelecido(s) para reajustamento venhafm) a ser
extinto(s} ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado{s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinadoís) pela legislação
então em vigor.

1.1. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficiai, para reajustamento do preço do valor re.manescente, por meio
de te!'mo aditivo.

7.8. O reajuste será realizaco por apostilamento.

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xi e
XIV)

8.1. São obrigações do Contratante;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadãs no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado,

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do abjeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021;
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
ooieto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.10. Expiicitamiente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante no caso do att. 93, §2^, da Lei n^ 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 9::, XIV, XVI e
XVII)

9.1. O Contratado deve cuiriprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo corno exclusivamente seus cs riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observanclo, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Mar";ter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal do contrato ou
iautoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas," QO,,,
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregador;

9.7. Resoonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes ca execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
oarantis, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
00 contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei 14.133, de 2021;

9.9. Ouanao não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
CO contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documenios: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
CO domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -- CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não tran.sfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Con^iunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantinoo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao locai dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qua'quer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do rneror de dezesseis anos,
exceto na conoição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigo^^w*
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista err lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116};

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamiento dos
quantiíiativcs de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, aiém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As pates deverão cumprir a Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de aco.^do com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratarrientc dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de docurrientação para fins de
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
enauanto nao prescritas essas obrigações. u /^c Hav/orpc:
10.5. È dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
r^auisitos e responsabilidades decorrentes da LG . . í- i- n

resoonsávei por garantir sua observância. _

comorovacão formulados.

10 9 o contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo
iustificadarr.ente, quaisouer informações acerca dos dados pesso p

ÍÍTrr r ^ • r admijstrativ.,
^  ntrid^" Trb::ntr:iri:a:cSord: rnrregi;™ l^dlv^d^rastrX, de

desvios ou desenvolvidos em formato

interoperáveí-a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
1011 o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados oessoais, quando indicado pela
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1= do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

1,1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
]1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução,

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMüNISTRAiTIVAS (art, 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa a inexecuçâo parcial do contrato,
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano a

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole iv ,
c) der causa è inexecuçâo cotai do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou de entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado; ^

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato:
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846, de 1^ de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçso parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2^, da Lei 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4^, da Lei n^
14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" a "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5^, da Lei n^ 14.133, de 2021).

IV) Multa:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parce'a inadimpíioa, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato aor dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois po' cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, supiementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção Oo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

.3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 10 % a 30,% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será
de 20.% a 30% do valor òo Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
da 5% a 20% do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações;
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §95, da Lei 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §75, da Lei n^ 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo cie 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei n5 14.133. de 2021}
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vajop*
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a;ém da perc
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 155, §8^, da Lei n- 14.133, de 2021).

12.0. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure c contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 cia Lei n^ 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.S. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1^, da Lei n^ 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiandcdes do caso concreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoan-iento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021,
ou ern outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados corno atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniai, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do n^iesmo ramo com relação de coligação
GJ controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o cont-aditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 16C, da Lei ns 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
úa data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (An. 161, da Lei
n3 14.135, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei 14,133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administ^-ação contratante, resultantes
de muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
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ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos peloxe^aÊfea
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos'
Que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME rr^ 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEBRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
p^-orrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciara readequaçào do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuiadas. ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ample defesa.

13.4.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O tern-io de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1., Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dcs paganientos já efetuados e ainda devidos;

13.531.. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigence do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau {art. 14, inciso IV, da Lei n.e 3 4.133,
de 2021).
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92^ Vitíf
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos esoecíficos consignados no Orçamento da Secretaria de Lducacao, na
dotação:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n^ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
sübsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei 14.133, de 2G21.

1Õ.2. O corvcratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e
c nco por cento) do valor nicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, subiTietido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) .nnês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simpíes apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei n"? 14.133, de 2021,

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021. bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.^-' 14.133, de 2021, e ao art. 8^, §2^, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7^, §3^, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-- FORO (art. 92, §19)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Independência para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, confo.'-me art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21.

INDEPENDÊNCIA/CE,
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